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	Assunto:
	[bookmark: Assunto]Processo de Licenciamento Ambiental N.º PL20180723003024
Decreto-Lei n.º 127/2013, de 30 de agosto (REI)
Decreto -Lei n.º 75/2015, de 11 de maio (LUA)
Portaria n.º 399/2015, de 5 de novembro

	[bookmark: Texto][bookmark: Anexos]
	Gamil – Galvanização do Minho, Lda.
Viana do Castelo – Viana do Castelo


Relativamente ao assunto em epígrafe e na sequência da entrada nesta Agência do processo de Licenciamento Ambiental, via SILiamb, com o número PL20180723003024, submetido a 31/07/2018, para renovação do Título Único de Ambiente (TUA) n.º 20170804000140 da Gamil – Galvanização do Minho, Lda. no âmbito do regime de Prevenção e Controlo Integrados da Poluição, congregado no Decreto-Lei n.º 127/2013, de 30 de agosto, que estabelece o Regime de Emissões Industriais (REI), alerta-se que a simulação respeitante ao enquadramento de Prevenção de Acidentes Graves (PAG), estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 150/2015, de 5 de agosto, se encontra incompleta, não tendo sido contemplados resíduos perigosos, como é o caso dos pós de zinco por exemplo, e que esta Agência se encontra a apreciar o seu enquadramento neste regime, podendo haver necessidade de esclarecer informações junto do operador.
[bookmark: _GoBack]O devido preenchimento do simulador revela-se de extrema importância para o adequado enquadramento da(s) atividade(s) desenvolvida(s) na instalação perante os diferentes regimes de ambiente, neste caso concreto, perante o regime de prevenção e controlo de acidentes graves que envolvem substâncias perigosas e limitação das suas consequências para a saúde humana e o ambiente, adiante designado por regime PAG.
Excecionalmente e por o enquadramento neste regime ser prévio ao licenciamento ambiental será concedida permissão para que este enquadramento seja avaliado por esta Agência.
Na sequência dos resultados obtidos, poderá ocorrer o indeferimento do processo de licenciamento em curso caso se conclua que a instalação se encontra abrangida pelo regime PAG.
Mais se identificou que o pedido de renovação foi submetido diretamente no SILiamb, contudo e em virtude de, para a devida instrução, os pedidos de licenciamento ambiental terem que ser submetidos junto da entidade coordenadora, a APA terá que averiguar junto da EC a devida instrução deste pedido, alertando-se que poderá vir a ser determinado o encerramento deste processo caso se conclua pela sua má instrução.
Face ao exposto, sem prejuízo de:
a. eventual necessidade de encerramento do processo e submissão de novo pedido de renovação do TUA em causa devidamente instruído por determinação da EC, e;
b. necessidade da avaliação prévia do enquadramento da instalação perante o regime PAG, cuja abrangência determinará o indeferimento do pedido de renovação do TUA;
procede-se, para celeridade processual, ao pedido de elementos complementares junto do operador nos termos da alínea b) do n.º 1 do art.º 37.º do Decreto-Lei n.º 127/2013, de 30 de agosto, que estabelece o Regime de Emissões Industriais (REI), conjugado com a alínea c) do n.º 4 do art.º 5.º do Decreto-Lei n.º 75/2015, de 11 de maio (LUA).
De referir que, perante a eventual má instrução deste processo e caso seja determinado a necessidade de instrução de novo pedido nos termos a determinar pelo IAPMEI, os novos elementos a apresentar pelo operador devem incluir também os elementos complementares que deem resposta às questões abaixo elencadas.
No caso de ser dada prossecução a este processo os elementos/esclarecimentos agora solicitados, com a finalidade de esclarecer, corrigir e/ ou complementar a informação já apresentada no pedido de licenciamento ambiental, deverão ser carregados diretamente na área de “Licenciamento Único” da plataforma SILiAmb no prazo máximo de 45 dias após a presente notificação, devendo ser simultaneamente dado conhecimento dos mesmos à Entidade Coordenadora (IAPMEI). 
Informa-se ainda que o preenchimento e ou revisão de Quadros do Formulário LUA solicitados no presente pedido de elementos poderá ser efetuado mediante o download do documento “Quadros LUA” que se encontra disponível na página da APA, I.P., em www.apambiente.pt  Instrumentos  Licenciamento Único Ambiental (LUA)  Anexos, o qual deverá ser igualmente carregado na plataforma SILiAmb com a restante documentação.
Relativamente ao Módulo II – Memória descritiva:
1. No documento anexo relativo ao “Relatório de Base – 2018” para a substância Brugal 4415, que contém Cr+6 e que indica estas prevista a sua substituição por Cr+3, solicita-se a seguinte informação complementar:
a) indicação da data prevista para esta substituição ;
b) se já foram desenvolvidos testes e quais os resultados obtidos;
c) envio de ficha de dados de segurança do novo produto a utilizar em substituição do Brugal 4415, e;
d) outra informação relevante.
2. Para a atual utilização de Brugal 4415, solicita-se enquadramento desta substância perante o Regulamento REACH (consultar www.apambiente.pt  Políticas  Químicos e organismos geneticamente modificados  Regulamento REACH e echa.europa.eu/pt/information-on-chemicals) e obrigações decorrentes da mesma, em particular quanto à necessidade de obtenção de autorização para utilização, restrições na sua utilização, outras, e respetivos pontos de situação.
3. Reformulação do Quadro Q01 de forma a completar as colunas “em laboração desde”, “capacidade (unidades)” e “capacidade (valor)”.
4. Informação completar sobre as matérias primas indicadas nos Quadros Q07 e Q08 especificando as etapas/ fases do processo produtivo / atividades desenvolvidas na instalação onde são utilizados, se ocorre ou não diluição, e em que proporção, e identificação da finalidade da sua utilização.
5. Deverá ser esclarecido se do normal funcionamento das atividades a desenvolver na instalação, poderão ser gerados produtos fora de especificação devendo, caso aplicável, ser indicados os quantitativos expectáveis e qual o destino que lhes será dado. 
6. Perante a cobertura dos depósitos de ácido clorídrico e por estes não se encontrarem completamente protegidos das águas pluviais, solicita-se esclarecimento se se mantém o aproveitamento das águas pluviais retidas na bacia da retenção dos depósitos de ácido clorídrico para as tinas de decapagem (indicação presente no anexo AN2.7 do Formulário PCIP).
7. Incluir uma descrição mais detalhada sobre a etapa de passivação e esclarecer as temperaturas em que esta é conduzida (esclarecendo qual a proveniência de calor e da libertação dos respetivos gases), bem como se existe confinação do banho/ zona (descrevendo-a) onde é realizado este tratamento final e qual o encaminhamento dado aos vapores libertados. Complementarmente, poderão ser incluídos registos fotográficos. Caso a passivação compreenda um banho, qual o destino que lhe é dado, qual o modo de armazenamento do resíduo, se existem águas residuais daqui resultantes, se é realizada a limpeza e reutilização da solução de passivação e como.
Relativamente ao Módulo IV – Recursos Hídricos:
8. Reformulação do Quadro Q21, e demais elementos complementares, de forma a incluir os pontos de descarga de águas pluviais existentes na instalação.
9. Ponto de situação sobre a condição da DIA no ponto 4, respeitante ao plano de monitorização estabelecido para verificar a não afetação da linha de água que recebe a descarga de águas pluviais, nomeadamente parecer da CCDR – N na sequência de V carta ref.ª MV – 10/11, de 06-02-2012. 
10. A água da tina de lavagem é aproveitada para fazer novos banhos nas tinas de decapagem. Como a necessidade de novos banhos das tinas de decapagem poderá eventualmente ser inferior à água esgotada da tina de lavagem, importa clarificar se tal acontece, i.e., se existe, em algum momento, água de lavagem que não seja reutilizada nos banhos de decapagem e se tal acontecer qual o seu armazenamento na instalação e / ou encaminhamento para o exterior.
Relativamente ao Módulo V – Emissões para o ar:
11. Indicação dos consumos totais de solventes orgânicos anuais, acompanhado dos cálculos e dos pressupostos considerados, no período 2015-2017, para as atividades que fazem uso de solventes orgânicos para determinar a aplicação do Anexo V do REI, respeitante ao regime de limitação da emissão de Compostos Orgânicos Voláteis (COV) resultantes da utilização de solventes orgânicos. Complementarmente, proceder a uma comparação dos valores de consumo anuais nos mencionados anos e os valores de limiares de consumo de solventes orgânicos estabelecidos no Quadro 53 do Anexo VII para verificar a aplicabilidade deste regime à V instalação.
12. Preenchimento do Quadro Q27b.
Na potência térmica das fontes de emissão pontuais, se existir mais do que um queimador/ equipamento combustão, indicar o número de queimadores / equipamentos e respetivas potência unitárias.
De referir que o relatório de autocontrolo das emissões para o ar na FF3 (caldeira de apoio) de 2018 (relatório n.º 048.18/GGM-cl1, de 15-01-018, incluído no Relatório Ambiental Anual (RAA) de 2017) refere uma capacidade de 1451,7 MWt, aspeto que deve ser esclarecido.
13. Envio dos relatórios de autocontrolo das emissões para o ar realizados no ano de 2014, nomeadamente no que se refere aos resultados incluídos em tabela no respetivo RAA e demais que possam existir.
14. No que respeita ao quadro resumo com os resultados obtidos no autocontrolo das emissões para o ar no ano de 2017 incluído no RAA, em particular na FF1 para o parâmetro partículas com Valores de Emissão Associados (VEA) às Melhores Técnicas Disponíveis (MTD) de < 5 mg/Nm3, em que se verifica no respetivo relatório de autocontrolo que o resultado < 4 mg/Nm3 é inferior ao limite de quantificação do método, importa esclarecer o seguinte:
a) Qual o valor correspondente ao limite de deteção.
b) Perante o ponto n.º 11 do art.º 30 do REI, avaliar a possibilidade, se necessária, de utilizar métodos / equipamentos com limite de deteção inferior a 0,5 mg/Nm3 e a sua exequibilidade.
c) Avaliar a possibilidade de utilizar métodos / equipamentos com limite de quantificação inferior a 4 mg/Nm3 e sua exequibilidade.
15. Avaliar a possibilidade de introduzir melhorias na manutenção do sistema de tratamento de efluentes gasosos (STEG) instalado na FF1, ou no próprio STEG (p.ex. alteração do material do filtro, acrescento de filtros, outra), ou na câmara de galvanização que permita uma redução das emissões de partículas de forma a permitir obtenção de valores inferiores ao limite superior da gama de VEA aplicável, na medida em que os valores obtidos tem sido próximos deste limite. Adicionalmente e com vista a alcançar esta meta de redução, poderá ser equacionada a substituição do STEG por outro mais eficiente, medida a calendarizar.
16. Para os poluentes com VEA às MTD, nomeadamente partículas na FF1 e HCl na FF4, solicita-se a realização de uma medição no ano de 2018 e envio de respetivo relatório de autocontrolo.
17. Identificação de fontes de emissão difusa, sua caracterização e descrição das medidas implementadas para a sua redução.
18. Justificação fundamentada da não implementação de medidas de redução/tratamento das emissões para a atmosfera a partir de fontes pontuais e difusas, se aplicável
Relativamente ao Módulo IX – Peças desenhas:
19. Indicação do âmbito em que foi remetida a planta com a localização dos parques de armazenamento de resíduos (PA) que inclua os atuais PA1 ao PA3, e da data de envio, ou envio de planta com a localização dos parques/zonas de armazenamento de resíduos
 Relativamente ao Módulo XII – Licenciamento Ambiental (LA):
20. Sobre a unidade de perfilagem – guardas de segurança em aço, com descrição do processo produtivo na memória descritiva incluída no processo de alteração que conduziu à emissão do TUA n.º 20170804000140, parece que a atividade pode configurar a atividade de laminagem presente no Reference Document on Best Available Techniques in the Ferrous Metals Processing Industry – BREF FMP, na medida em que consiste na passagem de matéria-prima num equipamento com o objetivo de reduzir a sua espessura e dar forma à peça. 
Por esta razão solicita-se o seguinte:
a. avaliação quanto ao enquadramento da unidade de perfilagem perante uma atividade do BREF FMP, laminagem a quente, laminagem a frio, trefilagem, outra, acompanhada de justificação fundamentada. Caso esta unidade não compreenda uma atividade do BREF FMP solicita-se indicação dos aspetos que a diferenciam das demais.
b. Informação sobre se a matéria prima utilizada compreendem aços de baixa liga e os aços ligados (aços-carbono) ou aços de alta liga (aços inoxidáveis);
c. esclarecimento se esta matéria prima é rececionada já na instalação pré-tratada, p. ex. para remoção da calamina através de decapagem química;
d. esclarecimento se o material é sujeito a um recozimento ou tratamento térmico para regenerar a estrutura cristalina.
21. Em complemento à informação remetida a esta Agência no âmbito do acompanhamento do desempenho ambiental da instalação sobre o ponto de situação da instalação face à adoção de Melhores Técnicas Disponíveis (MTD) previstas nos Documentos de Referência (BREF) aplicáveis, deverá ser apresentado documento em formato excel com os templates elaborados pela APA, IP, e disponíveis em www.apambiente.pt  Instrumentos  Licenciamento Ambiental (PCIP)  Documentos de Referência sobre MTD (BREF)  Sistematização das MTD.
A avaliação a apresentar com recurso aos referidos templates deverá contemplar toda a informação solicitada, nomeadamente indicação do grau de implementação de cada MTD, descrição do modo de implementação, níveis de emissão/consumo propostos atingir e calendarização da implementação de cada MTD.
Esta avaliação deverá ser realizada para os seguintes documentos:
a) Reference Document on Best Available Techniques in the Ferrous Metals Processing Industry (BREF FMP);
b) Reference Document on Best Available Techniques on Emissions From Storage (BREF EFS);
c) Reference Report on Monitoring of Emissions to Air and Water from IED Installations (REF MON);
d) Reference Document on Best Available Techniques for Energy Efficiency (BREF ENE).
Com vista a apoiar uma eventual análise custo-benefício, e caso seja justificada a não implementação de determinada MTD prevista nos BREF por razões técnicas ou económicas, deverá a mesma ser realizada com base nas disposições previstas no Reference Document on Economics and Cross-Media Effects (REF ECM).
22. A elaboração do Relatório de Base deve ser realizada de acordo com a metodologia prevista na Nota Interpretativa n.º 5/2014 (versão de 17.07.2014), disponível na página da internet da APA, IP, em www.apambiente.pt  Instrumentos  Licenciamento Ambiental (PCIP)  Notas Interpretativas e nas Diretrizes da Comissão Europeia respeitantes aos relatórios de base (Comunicação da Comissão 2014/C 136/03, publicada em 06.05.2014) igualmente mencionadas na Nota Interpretativa, incluindo informação da instalação e uma análise para cada uma das etapas previstas nestes documentos, porquanto o documento apresentado é insipiente e deve ser complementado seguindo estas orientações, concluindo na etapa 4 sobre a necessidade de elaboração do Relatório de Base e avançando se necessário.

Alerta-se ainda que, de acordo com o previsto no art.º 39.º e no Anexo IV do REI, por forma a garantir a informação e a participação do público, todos os elementos constantes do pedido de licenciamento ambiental serão levados a consulta pública, divulgados no Portal www.participa.pt, ficando disponíveis para participação durante os prazos previstos no n.º 4 do referido Anexo, com a exceção dos documentos objeto de segredo comercial ou industrial, que devem ser tratados de acordo com legislação aplicável (n.º 10 desse mesmo Anexo), pelo que, caso qualquer um dos elementos a apresentar (ou já submetidos anteriormente) se enquadre nesta situação, deverá ser apresentada justificação fundamentada, devendo os mesmos ser devidamente identificados como tal. 
Caso sejam necessários quaisquer esclarecimentos, poderá ser contactada a Eng.ª Ana Marcão nesta Agência (tlf: 21 472 82 00; e-mail: ana.marcao@apambiente.pt).
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